
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2860362 - SP (2025/0053867-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : H F DA S
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO MARTINS - MG056495

MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ - MG163817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO EM RAZÃO DE SUA INTEMPESTIVIDADE.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO
RECURSO. ÓBICE DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 13.11.2024,
sendo o Recurso Especial interposto somente em 07.12.2024, sendo, pois,
manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 dias
corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos
do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo
Penal.

2. A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo
e do recurso especial, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 115
desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .23 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO EM RAZÃO DE SUA INTEMPESTIVIDADE.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO
RECURSO. ÓBICE DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 13.11.2024,
sendo o Recurso Especial interposto somente em 07.12.2024, sendo, pois,
manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 dias
corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos
do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo
Penal.

2. A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo
e do recurso especial, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 115
desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido. 

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por H F DA S contra decisão
monocrática da Presidência desta Corte (e-STJ fls. 635-636) que não conheceu do
agravo em recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE SÃO PAULO, que negou provimento ao apelo defensivo, mantendo
sua condenação pelos crimes de tráfico de drogas e de porte ilegal de arma de fogo de
uso restrito.
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O recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando pelo
conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 641-646).

O Ministério Público Federal opinou "pelo não conhecimento do presente
 (e-STJ fls. 659-660).agravo regimental"

É o relatório.  

 
 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Por meio da análise do recurso de H F DA S, verifica-se que a parte
recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 13.11.2024, sendo o Recurso Especial
interposto somente em 07.12.2024.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora
do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, §
5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de
Processo Penal.

Além disso, verifica-se que a parte recorrente não procedeu à juntada da
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao
subscritor do Agravo e do Recurso Especial, Dr. MARCO AURELIO RODRIGUES DA
CRUZ.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade quanto à
tempestividade do recurso, bem como na representação processual.

A parte, embora regularmente intimada para comprovar eventual suspensão,
interrupção ou prorrogação do prazo processual, quedou-se inerte. Dessa forma, não
há como afastar a intempestividade.

Ainda, na representação processual do recurso, a parte, embora
regularmente intimada para sanar referido vício, também não regularizou.

Ressalte-se que a petição de fls. 630/633, trazida aos autos em razão da
determinação oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida para os
fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, ocorrendo a
preclusão temporal da prática do ato.
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Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0053867-3 AREsp 2.860.362 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007716720248260347  15002305720248260347  7716720248260347  
771672024826034715002305720248260347

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : H F DA S 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO MARTINS  - MG056495

 MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ  - MG163817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H F DA S 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO MARTINS  - MG056495

 MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ  - MG163817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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